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Resumo: A tutela do patrimônio natural brasileiro e o direito indígena ao usufruto 
exclusivo sobre os recursos naturais das áreas tradicionalmente ocupadas são 
colocados em oposição na sobreposição física entre duas categorias de espaços 
legalmente protegidos: as Unidades de Conservação da Natureza (UC) e as Terras 
Indígenas (TI). A política ambiental nacional tem nas Unidades de Conservação da 
Natureza um instrumento privilegiado de preservação da biodiversidade. As 
limitações impostas pela criação de uma Unidade de Conservação de uso indireto 
gera um impacto significativo no modo de vida das populações locais. Quando estes 
espaços de proteção atingem terras de ocupação tradicional indígena, reconhecidas 
e homologadas, ou não, cria-se um embate: na visão dos índios a sobreposição é 
uma violação às garantias constitucionais sobre o uso exclusivo de seu território; na 
visão dos responsáveis pela política nacional de proteção da natureza os interesses 
da conservação são mais amplos que a tutela dos interesses dessas comunidades. 
 
Palavras-chave: etnoconservação, unidades de conservação, populações 
tradicionais, comunidades indígenas. 
 
 
ENVIRONMENTAL POLITICS AND TRADITIONAL COMMUNITIES. 
 THE OVERLAP OF INDIGENOUS LANDS AND NATURE UNITIES OF 
CONSERVATION 
 
Abstract: The guardianship of the Brazilian natural heritage and the indigenous 
rights to the exclusive usufruct of the natural resources of the areas traditionally 
occupied are put in opposition on the physical overlap in two categories of legally 
protected sites: the Unities of Natural Conservation and the Indigenous Lands. The 
national environmental policy has, in the Unities of Natural Conservation, a privileged 
instrument of biodiversity preservation. The limitations imposed by the creation of a 
Unity of Natural Conservation of indirect use represent a significant impact in the way 
of life of the locals. When the protected space reaches to lands of traditional 
indigenous occupation, recognized and approved, or not, a shock is created: to the 
Indians, the overlap is a violation to the constitutional guarantees of the exclusive 
using of their territory; to the responsible by the national policies of nature protection, 
the concern of conservation are more ample than the guardianship of the concern of 
these communities. 
 
Keywords: Etnoconservation, unities of conservation, traditional populations, Indians 
communities. 
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1 Introdução 
 O presente artigo pretende discutir em que medida a preservação da 
biodiversidade e as formas atuais de uso do território pelas sociedades indígenas 
encontram-se em oposição nos seus objetivos. O estudo se orientou 
metodologicamente pela análise dos fatores determinantes do conflito decorrente da 
sobreposição entre área de ocupação tradicional dos índios e as unidades de 
conservação da natureza de proteção integral, assim como, pelo contexto geral no 
qual se insere a questão, ensejando a confirmação da conjectura determinada no 
método de abordagem hipotético-dedutivo. Considerou-se a hipótese de que a 
compatibilização desejada dos interesses tutelados é determinada pela gestão 
compartilhada destes espaços, nos termos propostos pela teoria da 
etnoconservação, uma vez que a proteção da biodiversidade é condição essencial 
para a manutenção do modo de vida tradicional das comunidades indígenas 
afetadas, e vice-versa. 
   
2. Concepção e objetivos da política de conservação da natureza no Brasil: 
preservacionismo versus socioambientalismo? 
 
 A concepção de conservação da diversidade biológica surgiu no século XIX 
modulada pelos ideais preservacionista que dominavam a cena mundial. McCormick 
(1992) situa neste período as raízes do preservacionismo tanto europeu, como 
americano, influenciado pelo imaginário naturalista e romântico de uma natureza em 
estado puro e selvagem. Os adeptos da preservação eram protecionista, isto é, a 
natureza deveria ser protegida da intervenção humana como garantia de 
conservação da vida silvestre tal qual ela deveria se apresentar, em todo o seu 
esplendor selvagem. Este pensamento permeou as ações conservacionistas e 
resultou na criação dos primeiros parques e reservas naturais com a finalidade de: 
(1) impedir que atividades humanas de qualquer natureza interferissem no fluxo 
natural dos ecossistemas naturais de modo a permitir a manutenção e sobrevivência 
da vida selvagem; (2) reservar espaços naturais para o lazer e contemplação dos 
homens.   
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Segundo Silva Júnior (2008, p.49-50) 
As ideias preservacionistas surgiram em meados do século XIX 
e seu resultado prático, a criação de parques e reservas 
pautadas pela noção de intocabilidade dos recursos a partir da 
exclusão da presença humana, a não ser pela ação turística 
contemplativa, foram fundamentais para a formulação do 
modelo vigente de conservação atual. 
 
 A concepção preservacionista da conservação é biocentrica, ou seja, coloca 
em primeiro plano o meio natural, relegando a segundo plano o meio 
socioeconômico. Adota o referencial teórico da biologia da conservação na 
elaboração de seus objetivos e estratégias. Segundo Primack & Rodrigues (apud, 
SILVA, 2008, p.47-48)  
 
A biologia da conservação é uma ciência multidisciplinar que foi 
desenvolvida como resposta à crise com a qual a diversidade 
biológica se confronta atualmente […]. a biologia da 
conservação tem dois objetivos: primeiro, entender os efeitos 
da atividade humana nas espécies, comunidades e 
ecossistemas, e, segundo, desenvolver abordagens práticas 
para prevenir a extinção de espécies e, se possível, reintegrar 
as espécies ameaçadas ao seu ecossistema funcional. 
 
 Para os biólogos da conservação os objetivos da preservação são 
incompatíveis com a ação transformadora do homem no ambiente. Assim, suas 
estratégias buscam conter o impacto destas ações na biota natural. Nesta 
perspectiva, a práxis da conservação biológica ocorre a partir de dois modelos 
preferenciais: a preservação in situ, ou seja, a proteção das espécies em seu 
ambiente natural, e a preservação ex situ, decorrente do isolamento de 
determinadas espécies em ambientes especiais como jardins botânicos, jardins 
zoológicos e bancos de geoplasmas. O primeiro modelo tem sido efetivamente 
privilegiado pela política ambiental brasileira e se materializa na constituição de 
espaços protegidos declarados Unidades de Conservação da Natureza. Para Milano 
(2001, p. 20-21) isto se deve a compreensão de que o esforço para a manutenção 
de espécies separadamente será ineficaz se não for preservado igualmente o seu 
habitat natural. Esses espaços destinam-se à preservação das características e 
atributos naturais relevantes para a manutenção das espécies e equilíbrio dos 
ecossistemas como um todo.  
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 A política nacional de gestão do meio ambiente tem nas unidades de 
conservação um importante instrumento para resguardar, em razão das 
características ambientais que apresentam, partes do território nacional. Estas 
unidades são criadas por ato do poder público e podem ser públicas ou privadas. 
Em regra, a sua concepção segue o ideal preservacionista de isolamento de porções 
do território, impedindo a interferência humana, como condição essencial para a 
manutenção dos ecossistemas naturais. Nas palavras de Mercadante (2001, p.560) 
“para conservar a natureza é necessário separar grandes áreas naturais e mantê-las 
sem qualquer tipo de intervenção antrópica permanente, salvo as de caráter técnico 
e científico, no interesse da própria conservação”. As atividades produtivas inerentes 
ao desenvolvimento das sociedades, mesmo as consideradas rústicas e de baixo 
impacto, são entendidas como formas de intervenções negativas à preservação da 
biodiversidade porque, em grau maior ou menor, necessitam do uso direto dos 
recursos, alterando assim o sistema natural.  
 É importante destacar que este não é, absolutamente, um padrão interno de 
gestão da biodiversidade. A concepção internacional da conservação é marcada 
pela compreensão de que a proteção envolve, em primeira instância, afastar as 
comunidades humanas impedindo o uso direto de todo e qualquer recurso natural da 
área. Pode-se entender que a grande proliferação no mundo de diversas categorias 
e tipos de área de proteção da natureza é fruto de uma visão dicotômica do espaço: 
natural e social. Segundo os princípios da biologia da conservação as diretrizes de 
proteção da biodiversidade devem ser definidas a partir, ou com base, no requisito 
fundamental da ausência humana.  
 No Brasil, a criação de uma unidade de conservação enseja uma de duas 
situações: ou a área é desapropriada devendo o seu proprietário se contentar com a 
devida indenização; ou o uso da propriedade (ou de parte dela) será condicionado a 
rígidas regras de gestão determinadas e implementadas pelos agentes públicos. 
Embora a finalidade última de parques e reservas seja promover a recuperação, 
manutenção e propagação da vida das espécies, a interdição da livre ocupação e 
utilização dos recursos de territórios que historicamente foram apropriados e 
domesticados pelas práticas das comunidades locais, tradicionais ou não, tende a 
gerar resistências.  
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             Segundo Mercadante (2001, p.560) muitas vezes a Unidade é entendida, 
pelas populações afetadas, como um entrave ao seu desenvolvimento, um 
verdadeiro prejuízo, que lhes é imposto de forma arbitrária; “[...] na perspectiva da 
gente do lugar, a criação de uma unidade de conservação pode ser benéfica para o 
Brasil e para humanidade, mas é ela quem paga a conta”. Este modelo suscita 
questões importantes do ponto de vista do desenvolvimento econômico e social das 
populações locais, pois, sem dúvida, alguns tipos de áreas de proteção representam 
uma limitação no direito de propriedade do indivíduo. Em prol de um direito coletivo 
de ordem difusa, qual seja, a qualidade ambiental dos ecossistemas, vinculada à 
própria qualidade de vida das populações humanas, delimita-se o exercício de 
direitos reais de natureza individual, tais como o de propriedade e de usufruto dos 
recursos. No caso das populações tradicionais, em especial as indígenas, cresce a 
complexidade da questão na medida em que a noção de território é que está em 
jogo. 
 Em oposição ao rigor preservacionista e na tentativa de apresentar 
alternativas à questão posta, desenvolveu-se uma nova concepção de conservação, 
baseada nos fundamentos teóricos da etnoconservação. Um modelo que podemos 
entender como socioambiental, na medida em que reconhece a relevância do 
elemento social e econômico para conservação da biodiversidade.  
 Sobre a etnoconservação: 
Sua ideia básica é a elaboração de uma forma de gestão em 
unidade de conservação que possibilite a permanecia de 
populações tradicionais e/ou indígenas historicamente 
concentradas nessas áreas. Além disso, propõe métodos de 
tomada de decisão compartilhada entre esses grupos sociais, 
tecnicos e instituições conservacionistas, tendo como 
prioridade a reprodução da organização sócio-cultural do grupo 
como norteador da ação.(SILVA JÚNIOR, 2008, p. 41-42) 
 
Segundo o autor, a etnoconservação pretende: a sustentabilidade dos 
processos ecológicos através de um rigoroso manejo dos recursos ambientais; 
compreende o valor econômico agregado ao meio ambiente e sua importância para 
o desenvolvimento das sociedades; busca formas e tecnologias de uso econômico 
racional do ambiente; reconhece o papel das comunidades tradicionais na 
manutenção da biodiversidade; propõe a gestão compartilhada  desses espaços 
entre os órgãos administrativos do Estado e as populações tradicionais. 
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 A atual legislação brasileira relativa às unidades de conservação da natureza, 
Lei n.º 9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza (SNUC), é o produto do diálogo entre 
preservacionistas e conservacionistas. Em parte reflete os preceitos da biologia da 
conservação, adotando o referencial biocêntrico, e em parte acolhe o embrião de um 
conservacionismo antropocêntrico, ao qual chamamos socioambiental. 
 A lei do SNUC, na organização do sistema, estabeleceu duas categorias de 
unidades: unidades de proteção integral e unidades de uso sustentável. O primeiro 
grupo não foge à regra do modelo hegemônico – não se admite qualquer tipo de uso 
direto, envolvendo ou não exploração econômica dos recursos naturais; a presença 
humana é permitida tão somente em atividades contemplativas; intervenções no 
ambiente são indesejadas, podendo ocorrer limitadamente se em prol da 
manutenção da unidade ou da recuperação de seus recursos1. O segundo grupo – 
unidades de uso sustentável – significa um deslocamento desse modelo, e se 
apresenta como novo paradigma de gestão do patrimônio biológico nacional, 
principalmente no que concerne ao seu aproveitamento econômico. Nas unidades 
deste grupo a utilização direta dos recursos naturais é aceita dentro de padrões de 
sustentabilidade pré-definidos e compatíveis com a finalidade de cada tipo de 
unidade. Em alguns tipos, as atividades socioculturais e produtivas das 
comunidades locais são permitidas, assim como sua presença permanente; a gestão 
compartilhada também está prevista2.   
 Desta forma, os fundamentos do SNUC não são etnoconservacionistas, 
dentre as unidades de conservação de uso sustentável apenas duas, as Reservas s 
(RESEX) e a REDES, têm entre seus objetivos a proteção do meio de vida das 
comunidades tradicionais que habitam originalmente a área da unidade3. No caso da 
primeira a proteção da biodiversidade se dá por meio da preservação da atividade 
econômica das comunidades extrativistas; no caso da segunda pretende-se garantir 
o modo de vida e a expressão cultural das comunidades tradicionais com posse 
histórica do território. Em ambos tipos o direito ao uso da terra pela comunidade 
tradicional é garantido por meio da posse fundiária. 
                                                 
1
 Cinco tipos de unidades compõem esta categoria: as Estações Ecológicas, as Reservas Biológicas, 
os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios da Vida Silvestre. 
2
 Incluem a categoria de unidades de uso sustentável: as Áreas de Proteção Ambiental (APA), as 
Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais (FLONAS), as Reservas Extrativistas 
(RESEX), as Reservas de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável (REDES), e 
finalmente as Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN). 
3
 Ver artigos 18 e 20 da Lei do SNUC. 
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Nesses dois tipos de unidades de uso sustentável, a propriedade da terra é 
pública, mas sua posse é garantida às comunidades tradicionais por meio de um 
contrato, conforme está prescrito no artigo 23 da lei do SNUC, in verbis. 
 
 Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações 
tradicionais nas Reservas Extrativistas e Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável serão regulados por contrato, 
conforme se dispuser no regulamento desta Lei. 
§ 1o As populações de que trata este artigo obrigam-se a 
participar da preservação, recuperação, defesa e manutenção 
da unidade de conservação. (BRASIL, Lei nº 9.985/2000) 
 A administração das unidades é de competência do órgão público 
responsável pela gestão ambiental4, porém sua gestão compartilhada é estabelecida 
no âmbito de um Conselho Deliberativo que é composto em sua maioria por 
representantes do Estado; a sociedade civil participa por meio de suas 
organizações; e, por fim, é prevista a representação da população tradicional 
interessada. A previsão da participação das comunidades tradicionais na gestão das 
unidades é inovador e significa um passo importante para se estabelecer as bases 
de uma gestão ambiental socialmente mais justa. Por outro lado suscita a 
problemática da eficácia do Conselho na materialização da gestão compartilhada 
nos termos da etnoconservação.  Se na composição deste órgão as populações 
tradicionais são minoria, até que ponto elas possuem voz ativa dentro de uma 
estrutura que lhes engole? Se a posição ideológica do gestor da unidade não 
coadunar com os princípios da conservação socioambiental, haverá uma tendência 
à práticas de conservação que desconsiderem a importância dos conhecimentos das 
comunidades interessadas, ignorando-as no processo de gestão e deixando-as de 
fora nas decisões que lhes são pertinentes? Se o Estado é quem define as 
possibilidades de uso dos recursos das unidades, resta às comunidades a única 
opção de acolher suas determinações? Em face das questões postas, entendemos 
que a criação de um órgão colegiado pode não ser suficiente para os objetivos 
estabelecidos no modelo socioambiental, na medida em que pode não garantir a 
prática de uma gestão efetivamente compartilhada. Uma pesquisa mais detida de 
casos concretos de gestão participativa em RESEX e REDES poderá revelar o real 
papel das comunidades tradicionais na conservação. 
                                                 
4
 No caso das unidades da União hoje é responsável a autarquia Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade, criada em …, migrando a competência inicial do IBAMA para o novo 
órgão. 
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 Mercadante (2001, p.557-586) ressalta que “para os conservacionistas 
somente as primeiras [unidades de proteção integral] são efetivamente unidades de 
conservação e se destacam como de importância nacional, enquanto as outras são 
entendidas como complementares ao sistema”. Certo que, as unidades de uso 
sustentável indicam a adoção de um modelo de gestão ambiental mais coerente 
com as necessidades socioeconômicas dos grupos humanos. Contudo, as unidades 
de proteção integral continuam a prevalecer no panorama geral da gestão da 
biodiversidade no Brasil, principalmente aquelas de domínio público – Estação 
Ecológica, Reserva Biológica e Parque Nacional – sobre as quais incide situações 
de conflito pelo uso dos recursos comuns. Uma questão sensível é a ocorrência de 
sobreposição entre estas áreas protegidas e determinadas Terras Indígenas.  
 
3. As terras indígenas no contexto da conservação 
 
 As Terras Indígenas são igualmente porções do território que gozam de 
proteção jurídica especial, com fundamento e motivação aparentemente diversos 
das Unidades de Conservação.  Encontramos na legislação brasileira, em especial 
na Constituição Federal de 19885 o reconhecimento do direito sobre as terras 
tradicionalmente ocupadas pelas populações indígenas remanescentes. As Terras 
Indígenas (TI) de que trata a Constituição Federal são aquelas de posse tradicional 
das comunidades indígenas. A posse legítima dos povos indígenas é reconhecida 
como direito congênito, isto é, direito que antecede o próprio descobrimento do 
Brasil e a formação do Estado Nacional, prescinde inclusive do próprio 
reconhecimento do Poder Público para existir. A este, resta obrigação de proceder a 
sua demarcação mediante procedimento administrativo de regularização fundiária. O 
decreto homologatório da demarcação dessas áreas é ato meramente declaratório, 
e não ato constitutivo de direitos. Isto porque o direito é precedente ao próprio ato.  
 Para efeito de maior proteção as terras tradicionais são de domínio da União, 
constituindo bens públicos de uso especialíssimo, visto que são destinadas à posse 
permanente e usufruto exclusivo dos povos indígenas. Por isso, a Carta Magna as 
gravou com os institutos da indisponibilidade, inalienabilidade e imprescritibilidade 
(BRASIL, Constituição Federal, 05 de outubro de 1988, artigo 231, § 4º). 
 
                                                 
5
 Artigo 231 § 1º. 
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 A Lei nº 6.001 de 19 de dezembro de 1973, conhecida como Estatuto do 
Índio, estabeleceu outras categorias de terras indígenas: Parques Indígenas6, 
Reservas Indígenas, Colônias Agrícolas e Territórios Federais Indígenas. Estas 
seriam terras designadas pelo Poder Público à ocupação de grupos indígenas que 
perderam completamente a posse sobre o seu território original, e destinavam-se à 
manutenção dos seus modos de vida particulares. Elas não se confundem com as 
terras tradicionais, pois nestas categorias não há reconhecimento de direito 
originário, são territórios efetivamente criados por determinação administrativa. E por 
fim, as Terras Dominiais dos índios seriam aquelas efetivamente de propriedade 
coletiva das comunidades indígenas ou de propriedade privada de um indivíduo 
indígena, adquiridas por quaisquer das formas de aquisição da propriedade 
determinadas na lei (BRASIL, Lei 6.001 de 19 de dezembro de 1973, artigos 32 e 
33). Por constituírem propriedade privada dos indígenas o domínio sobre elas é 
pleno, podendo ser alienadas ou destinadas a qualquer uso legal. 
 Essas categorias foram estabelecidas em harmonia com os objetivos de uma 
política indigenista, que prevaleceu no Brasil até a década de 90, e que  foi voltada à 
integração dos índios e suas comunidades aos parâmetros da civilidade ocidental. A 
Constituição Federal de 1988 é o marco legislativo dos novos paradigmas da política 
nacional indigenista, que abandonou o ideal de integração, pela noção de 
autodeterminação dos povos tradicionais. 
 As terras indígenas tradicionais destinam-se à preservação do habitat de 
sociedades que se organizam social, econômica e culturalmente de maneira 
diferenciada da sociedade nacional, ou seja, visam a sobrevivência física e cultural 
de seus habitantes enquanto grupos diferenciados. A sua tutela resguarda o caráter 
coletivo, portanto, seu usufruto é de natureza comunitária.  É justamente esta 
unidade que lhe atribui a característica de território.  Este é concebido pelos povos 
autóctones como o lugar de referência e reprodução sociocultural, indo além da 
concepção jurídica que o define em termos de jurisdição para englobar tanto o 
espaço material, quanto o simbólico.  
 
 
                                                 
6
  Apesar da Lei considerar que os Parques são áreas reservadas à ocupação indígena, os dois 
grandes parques indígenas no Brasil (Parque Indígena do Xingu e o Parque Indígena do Araguaia) 
foram constituídos em áreas de ocupação tradicional. Contudo, consideramos que o ato é antes de 
reconhecimento sobre uma ocupação tradicional, nos termos do artigo 231 da Constituição Federal, 
do que terras reservadas. 
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Para Gros (1997, p.62): 
Ce sont des lieux de relations sociales et de mémoire 
collective, balisés par le mythe, réactualisés par les rites; ils 
renvoient donc à l’espace, au temps et à la société; ils sont 
imaginés et sans cesse recrée – mais l’imaginaire fait partie de 
la réalité – et ils sont multi dimensionnels, fait du emboîtements 
sucessifs. Somme toute, il sont à géométrie variable, et sans 
frontière fixe [...] 7 
 
 Segundo o autor, a terra é elemento coletivo essencial para a sobrevivência 
destes povos como sociedades diferenciadas. Por sua vez, a ocupação de caráter 
tradicional significa a manutenção de hábitos consuetudinários – organização social 
baseada em normas de parentesco, uso de instituições jurídicas próprias na 
resolução de conflitos internos, organização ritual e religiosa – o que não significa 
que estas instituições não possam ter sofrido, em algum grau, modificações 
decorrentes da situação de contato com os não-índios.  Não se exige igualmente a 
situação de não contato e nem a absoluta não agregação de novas formas de 
utilização do território para suprir novas necessidades, inclusive bens de consumo. 
Por força do texto constitucional, o Estado tem a obrigação de garantir a integridade 
de todos os territórios indígenas protegendo não somente a sua posse, como o 
pleno exercício do proveito exclusivo sobre a flora, fauna, recursos hídricos e solo. 
Quando sobre uma terra indígena criam-se áreas de preservação ambiental, este 
direito é frustrado por este mesmo Estado, que declara o direito ancestral dessas 
comunidades à seu território, demostrando um desalinhamento das políticas 
públicas de proteção aos índios e proteção ambiental.  
 Em 2000, relatório do IBAMA revelava existirem 27 casos de sobreposição 
entre as Unidades de Conservação federais e Terras Indígenas, sendo 24 casos na 
Amazônia legal, 02 no cerrado e 01 na Mata Atlântica (SILVA; NOGUEIRA, 2010). 
Posteriormente, Rolla e Ricardo (apud, idem) destacam em 2004 a ocorrência de 55 
casos em 37 Terras Indígenas, desses 23 casos ocorrem em Unidades de 
Conservação de proteção integral. 
 
 
                                                 
7
  Estes são lugares de relações sociais e memória coletiva, balisado pelos mitos, atualizado pelos 
ritos; eles remetem ao espaço físico, ao tempo e à sociedade; eles são imaginados e recriados 
constantemente – mas o imaginário faz parte da realidade – e eles são multidimensionais, 
decorrência de reconstruções sucessivas. Em resumo, eles são geometricamente variáveis, e sem 
fronteiras fixas[...] (Tradução livre). 
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4. Etnoconservação: a desejável conciliação entre conservação e direitos 
indígenas. 
 
Na sobreposição entre Terras Indígenas e Unidades de Conservação de 
proteção integral, os interesses da política ambiental são entendidos em oposição 
àqueles que orientam o reconhecimento dos direitos fundiários dos índios. Sobre 
essa questão, podemos resumir os argumentos dos que defendem a relevância das 
UC como amostras representativas de ecossistemas in natura em três aspectos 
fundamentais: (ARAUJO, 2002; BENSUSAN, 2003) 
 
a) A utilização do território pelos índios não é baseada em técnicas 
conservacionistas e não se limita estritamente ao uso tradicional, assim 
entendida a caça, a pesca, a coleta de frutos e produtos de origem 
florestal para sua subsistência. 
b) A preservação da biodiversidade é interesse da sociedade nacional e de 
toda a humanidade em geral, por isso deve prevalecer sobre interesses de 
grupos específicos; 
c) As UC de proteção integral resguardam uma pequena parcela do território 
nacional se comparadas à extensão de terras nacionais passíveis de 
serem efetivamente ocupadas, assim como, das terras destinadas ou 
efetivamente reconhecidas aos indígenas; 
  
 O discurso ambientalista parece considerar os índios como estranhos à sua 
própria terra, propagando a ideia de que atualmente a sua presença nas UC incide 
necessariamente de forma negativa e modificadora das condições ambientais 
originais. 
Segundo Viveiros de Castro (1990, p. 25-26): 
 
A imagem de que os povos indígenas viviam (ou vivem) em 
uma espécie de sintonia natural com a natureza não é 
verdadeira, pois os ecossistemas naturais como se encontram 
hoje é o resultado da ação contínua e permanentemente 
transformadora da presença humana.  
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Reportando-se exemplificativamente ao ambiente amazônico explica que: 
 
[...] a relação entre sociedades indígenas e o ambiente 
amazônico não é a de uma adaptação passiva das primeiras 
ao segundo (que contrastaria assim com a destruição ativa 
levada a cabo pela sociedade nacional), mas a de uma história 
comum, onde sociedade e ambiente evoluíram em conjunto. 
Hoje se começa a descobrir que a floresta amazônica, nos 
aspectos fitogeográficos, faunísticos e pedológicos, 
condicionou tanto a vida humana quanto foi condicionada por 
ela: a Amazônia que vemos hoje é a que resultou de séculos 
de intervenção social, assim como as sociedades que ali vivem 
são o resultado de séculos de convivência com a Amazônia 
(1990, p. 25-26) 
 
 Pode-se considerar que a proclamada natureza intocada é um mito. A alta 
diversidade biológica é também resultado da interação homem/meio. O isolamento 
de espaços territoriais pode não significar absolutamente a manutenção do nível 
atual desta biodiversidade e nem mesmo o seu aumento.  
 Os povos indígenas modificam sim o ambiente natural no qual vivem, na 
medida em que também são modificados por este. Os índios não são 
necessariamente ambientalistas, contudo os territórios indígenas representam uma 
boa parte das áreas razoavelmente preservadas no Brasil.  O impacto das 
sociedades tradicionais sobre o ambiente existe, porém é menor que o das 
sociedades ocidentais. Isso se deve a vários fatores: adaptação homem/meio e 
meio/homem; baixa densidade demográfica; grande conhecimento do 
funcionamento do ecossistema aprendido e transmitido secularmente; práticas de 
manejo do ambiente intimamente ligadas a sua organização social (CARNEIRO DA 
CUNHA, 2003). 
Viveiros de Castro (1990, p. 26) ressalta que: 
 
As relações entre as sociedades e os componentes de seu 
ambiente natural são pensadas e vividas como relações 
sociais, isto é, entre sujeitos. [...] A natureza não é aqui, 
absolutamente natural, ou seja, passiva, objetiva, neutra, muda 
– os humanos não têm o monopólio da posição de agente e 
sujeito, não são o único foco da voz ativa no discurso 
cosmológico. 
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 O baixo impacto sobre o meio natural imposto por estas sociedades decorre, 
não de uma consciência ambientalista, e sim de uma relação de interdependência 
que estimulou o desenvolvimento de estratégias de convivência com valor 
adaptativo. Ao ignorar o papel da diversidade cultural, as ações de conservação 
parecem caminhar na direção inversa dos objetivos propostos. A valorização deste 
conhecimento tradicional pode contribuir para a conservação da diversidade 
biológica tanto quanto é fundamental para a manutenção da sociodiversidade, 
ameaçada pelo processo globalizante de sociedade. 
  Na problemática da sobreposição os índios posicionam-se de maneira 
coerente ao ordenamento jurídico atual. Segundo Bessa Antunes (1998, p.171) 
 
[...] para os índios a sobreposição é uma violação às garantias 
constitucionais sobre o seu território e sobre sua 
autodeterminação. Os índios exigem o direito de ocuparem 
plenamente e utilizarem os recursos naturais destas áreas, pois 
antes de se constituírem em unidade de conservação são 
terras indígenas. Fundamentam sua demanda no direito 
originário, que é precedente e superior a qualquer outro que 
eventualmente se possa ter constituído e na obrigação do 
Estado de garantir a sua posse efetiva. 
 
 É capital destacar que os povos indígenas nunca foram respeitados na sua 
diversidade cultural e muito menos em seus direitos territoriais. O contato foi uma 
imposição que na prática beneficiava exclusivamente a expansão das fronteiras 
desenvolvimentistas nacionais. A integridade da identidade dos povos nativos não 
foi considerada neste processo. Assinala Silva (1997, p.77): 
 
A integração do índio à sociedade ou à comunhão nacional 
prevista na Lei nº 6.001/73, é um objetivo que favorece a 
sociedade dominante, em favor da qual devem as 
‘comunidades tribais’ abrir mão de suas características 
estruturais para adotar as civilizadas.  Os índios integrados 
estão fora do regime tutelar e, assim, dadas as condições em 
que se encontram, ficam, na maior parte das vezes, sem a 
proteção jurídica de seus direitos e interesses. 
 
 
 
 
 
 
Revista Jurídica, Ano XIII, n. 20, 2013, v1, Jan. – Jun., Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA 
115 
 
 A luta pela demarcação e mais recentemente pela autogestão dos territórios 
indígenas reflete a preocupação com a sobrevivência física e cultural de seus povos. 
A diversificação das atividades produtivas das comunidades é relevante se 
considerarmos o fato de que atualmente a maioria de suas terras se encontrarem 
encravadas em zonas de grande conflito pelo acesso e controle dos recursos 
ambientais, sofrendo com a ação de empresas exploradoras de minérios, 
garimpeiros, madeireiros, colonos, fazendeiros, e outros.  Outro fator a ser 
considerado é o importante crescimento demográfico de certas populações 
indígenas, principalmente nas últimas décadas, o que contribui para que a pressão 
sobre um território delimitado e restrito seja ainda maior, exigindo novas formas de 
se pensar o desenvolvimento e subsistência dos grupos (LOPES. 2001, p.40). Para 
Santilli (2000, p.660): 
 
O direito de usufruto assegura aos índios a utilização de todos 
os bens e recursos naturais existentes em suas terras, bem 
como a possibilidade de explorarem comercialmente tais 
recursos. Assim, os índios podem usar e fruir de suas riquezas 
naturais, tanto para seu próprio consumo quanto para suprir as 
necessidades de consumo de bens que não dispõem. Podem 
plantar, criar gado, pescar, navegar, extrair castanha e outros 
alimentos, coletar frutos, fazer roça e aldeias, bem como extrair 
madeira e garimpar. Quando tais atividades se destinarem a 
fins comerciais, entretanto, estarão sujeitos às normas legais 
específicas, inclusive de natureza ambiental. 
 
 O usufruto dos índios sobre o território é amplo, contudo não implica que eles 
estão autorizados a realizar atividades que efetivamente representem a degradação 
do ecossistema. O respeito às normas técnicas e legais de controle da qualidade 
ambiental nas atividades de cunho não tradicional é meio preventivo, e não punitivo. 
A sobreposição impõe aos povos indígenas uma obrigação negativa de não usufruir 
absolutamente dos recursos disponíveis no seu território. Na prática isto implica na 
supervalorização das finalidades da unidade de conservação em face daquelas da 
terra indígena.  
 Entende-se não haver oposição essencial entre os interesses tutelados. A 
preservação da biodiversidade necessária ao desenvolvimento das sociedades não 
tradicionais é também necessária às sociedades tradicionais. Uma política de 
conservação deve ser socialmente justa, e para isso tem, de levar em consideração 
a participação dos povos indígenas como agentes do desenvolvimento sustentável. 
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Na visão de Silva Júnior (2008, p.9) 
A etnoconservação é uma proposta político-acadêmica que, de 
maneira geral, defende a ação conservacionista a partir de uma 
implicação indissociável entre populações tradicionais e 
paisagens. [...] Seu princípio fundamental é a orientação do 
manejo regido pela lógica, saberes, práticas e usos específicos 
das comunidades e povos tradicionais presentes em unidades 
de conservação. 
 
 Os adeptos da etnoconservação reconhecem a importância dos 
conhecimentos que as populações locais adquiriram em séculos de manejo dessas 
áreas, que embora sem objetivos ecológicos contribuem para a manutenção da 
biodiversidade. Por isso defendem uma gestão participativa e compartilhada das 
áreas protegidas, a partir da adoção de formas e tecnologias de uso racional do 
ambiente.  
 
 
5 Considerações Finais 
 
A proteção da qualidade de vida por meio da preservação do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado através da manutenção da biodiversidade é um direito 
fundamental das gerações presentes e futuras (BRASIL, Constituição Federal, 05 de 
outubro de 1988, artigo 225, caput). Se por um lado, a designação de áreas 
legalmente protegidas é um forte instrumento da Política Nacional de Meio 
Ambiente, por outro lado, o reconhecimento dos direitos territoriais indígenas é 
fundamental para a manutenção dessas sociedades. O direito dos povos indígenas 
de viverem em seus territórios e ali reproduzirem seu modo de vida, suas crenças e 
tradições, é garantia constitucional, constitui-se igualmente em direito difuso e não é 
oponível aos objetivos da conservação. 
 Certo, que a utilização das Terras Indígenas inclui hoje, para a maioria dos 
grupos remanescentes, necessidades e expectativas que não podem ser 
solucionadas absolutamente pelas práticas econômicas e culturais pré-contato, 
envolvendo assim, outras utilizações do território que não são efetivamente 
tradicionais, mas nem por isso são necessariamente degradadoras. A associação 
dos índios com o Estado brasileiro visando promover a conservação dos recursos 
ambientais é viável e funda-se na proposta global do desenvolvimento sustentável.  
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          A utilização das técnicas de manejo tradicional do ambiente e mesmo a 
exploração econômica do conhecimento tradicional associado podem ser vantajosas 
tanto para a Conservação, como para a manutenção dos modos de vida tradicional 
das populações indígenas envolvidas. 
 É reconhecida a importância da biodiversidade na manutenção do equilíbrio 
ambiental e consequentemente da sadia qualidade de vida. Primeiro, porque a 
variedade de espécies, a variedade entre as espécies e a variedade de relações 
decorrentes da interação das espécies é fator decisivo para a estabilidade do meio. 
Segundo, porque a biodiversidade é, enquanto recurso, agregada de valor 
econômico tendo utilidade fundamental para o homem que dela abstrai ou poderá 
abstrair conhecimentos para a melhoria dos alimentos, dos modos de cultivo e de 
criação, além da descoberta de novos produtos. 
Consideramos que a manutenção da diversidade cultural é fundamental na 
preservação da biodiversidade, além de ser socialmente mais justa, devendo 
portanto, ser contemplada na política conservacionista. 
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